INVESTIGAÇÃO NECESSÁRIA

No dia 30.06.99, em ousado e corajoso artigo intitulado “Tribunal de Justiça e corrupção”, publicado no jornal O POVO, o professor José de Albuquerque Rocha, Titular da Faculdade de Direito da UFC, denunciou práticas imorais de gestão pública que estariam sendo executadas anos a fio por componentes do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

Não obstante o apelo do denunciante às instituições e segmentos organizados da sociedade para tocarem à frente a apuração das supostas irregularidades, nota-se certa apatia no encaminhamento de tais procedimentos, chegando-se, inclusive, a dar margem para o feitiço voltar-se contra o audaz feiticeiro, com a Corte de Justiça interpelando judicialmente aquele que ousou bradar publicamente aquilo que já se ouvia  à boca miúda. 

É óbvio que diante de acusações tão elevadas o Tribunal de Justiça, sentindo-se maculado em sua retidão, tem o direito de buscar judicialmente a reparação do suposto dano. Mas não é puramente assim que essa história deve terminar. Em verdade, diga-se apenas à título de esclarecimento que, até quando se sabe, o professor Rochinha (como é carinhosamente conhecido pelos seus alunos), não é apenas mais um professor da velha Faculdade de Direito. Trata-se de um profissional honrado, probo, e de um valiosíssimo intelectual das letras jurídicas, das maiores senão a maior autoridade em Teoria Geral do Processo no Brasil, e o mentor intelectual do mais completo projeto de Reforma do Poder Judiciário já proposto nesse país. Além disso, é advogando militante e jurista das causas populares e é juiz de direito aposentado do Tribunal que agora o repreende.

São por razões como essas que as acusações levantadas no artigo do dia 30 de junho não podem cair no esquecimento. A voz que as entonou merece ser ouvida e levada em consideração, mesmo porque emanada de quem conhece o meio e  não teme eventuais represálias. Não pode, portanto, ecoar sozinha.

Clama-se, por conseguinte e mais uma vez, para que a Ordem dos Advogados do Brasil e a Associação Brasileira de Imprensa, instituições importantes desse país, juntamente com entidades sindicais correlatas, partidos políticos e, inclusive, o Ministério Público e a Assembléia Legislativa, e até mesmo o Tribunal de Justiça do Ceará, investiguem as denúncias publicadas até os finais esclarecimentos para, se for o caso, culminar com a justa punição dos eventuais responsáveis. Dessa vez, a sociedade cearense e os brasileiros em geral exigem e merecem uma resposta! 

� Texto do advogado Marcelo Uchôa publicado no Jornal O Povo [Caderno Opinião] em 15.07.99.





